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PORTARIA GB/REITORIA/Nº 170, DE 06 DE JUNHO DE 2019 

Republica a Portaria GAB/REITORIA Nº 165, DE 06 DE 
JUNHO DE 2019, para retificação exclusiva do Artigo 
11, que passa a incluir o fluxograma da sistemática 
para solicitação da jornada de trabalho flexibilizada. 

A MAGNÍFICA REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo Artigo 38 do Estatuto da UFPB, 

CONSIDERANDO os princípios que regem a Administração Pública, previstos no Art. 37, caput, da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

CONSIDERANDO a autonomia que goza a UFPB em razão de sua personalidade jurídica prevista no Art. 
1o da Lei no 3.835, de 13 de dezembro de 1960, e no Art. 207, caput, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; 

CONSIDERANDO o Decreto no 1.590, de 10 de agosto de 1995 que dispõe sobre a jornada de trabalho 
dos servidores da Administração Pública Federal direta, das Autarquias e das Fundações Públicas 
Federais; 

CONSIDERANDO o Art. 19, da Lei no 8.112/1990 que define os limites mínimo e máximo de 6 (seis) horas 
e 8 (oito) horas diárias, ressalvados os cargos cuja jornada de trabalho é estabelecida em legislação 
específica; 

CONSIDERANDO o Decreto no 1.867/1996 que dispõe sobre instrumento de registro de assiduidade e 
de pontualidade dos servidores públicos federais da Administração Pública Federal direta, autárquica 
e fundacional, 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa n° 02, de 12 de setembro de 2018, da SEGEP/MPDG, que 
estabelece orientações, critérios e procedimentos gerais a serem observados pelos órgãos e pelas 
entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC, quanto à 
jornada de trabalho, 

CONSIDERANDO as recomendações do Tribunal de Contas da União, da Controladoria Geral da União 
e Ministério Público Federal. 

CONSIDERANDO as disposições da Nota nº 00510/2018/DEPJUR/PFUFPB/AGU; 

CONSIDERANDO o processo n° 23074.00013/2019-56. 

R E S O L V E: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º . Estabelecer os critérios e dos procedimentos a serem observados na Universidade Federal da 
Paraíba, relativos à jornada de trabalho dos servidores técnico-administrativos em educação. 
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CAPÍTULO II 

DOS CONCEITOS 

Art. 2º. Para os efeitos desta Portaria, consideram-se os seguintes conceitos: 

I – Público: Discentes da UFPB e cidadãos externos. 

II – Atendimento ao público: Serviços prestados prioritariamente aos discentes da UFPB e aos 
cidadãos externos. 

III - Atividades contínuas: Correspondem aos serviços que exijam, em virtude de sua natureza, a 
disponibilidade por um período mínimo de 12 (doze) horas, sem interrupção, no horário de 
funcionamento, sob risco de causar prejuízo ao andamento do serviço. 

IV - Atividade externa: Trabalho realizado pelo servidor, fora das dependências da instituição ou da 
unidade de exercício, no interesse da instituição. 

V - Regime de turno por revezamento: Trabalho no qual o serviço não cessa, condicionando o 
encerramento do plantão ao imediato início de outro. 

VI - Regime de plantão: Trabalho prestado em turnos contínuos de 12 (doze) horas ou, 
excepcionalmente, de 24 (vinte e quatro) horas, pelo servidor público, podendo ocorrer inclusive em 
feriados e em público finais de semana. 

VII - Regime de turno ou escala: Trabalho no qual o serviço é prestado em período igual ou superior a 
12 (doze) horas ininterruptas em função de atendimento ao público ou trabalho no período noturno, 
quando os serviços exigirem atividades contínuas. 

CAPÍTULO II 

DA JORNADA DE TRABALHO 

Art. 3º. A jornada de trabalho dos servidores técnico-administrativos desta Universidade será de no 
mínimo 6 (seis) e no máximo 8 (oito) horas diárias, até o limite de 40 (quarenta) horas semanais, 
ressalvadas as jornadas previstas em legislação específica. 

 § 1º Para os servidores técnico-administrativos com horário de trabalho de 8 (oito) horas diárias, será 
respeitado o intervalo mínimo de 1 (uma) hora e máximo de 3 (três) horas para refeição e para descanso. 

§ 2º Os horários de início e de término da jornada de trabalho e dos intervalos para refeição e descanso 
serão definidos diretamente entre a chefia imediata e o servidor técnico-administrativo, observado o 
interesse institucional e do serviço. 

Art. 4º. A jornada de trabalho dos servidores técnico-administrativos ocupantes de Função Gratificada 
(FG) ou de Cargo de Direção (CD) será em regime de dedicação integral, podendo ser os servidores 
convocados sempre que houver interesse da Administração. 
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Art. 5º. A jornada de trabalho dos servidores técnico-administrativos ocupantes de cargos com jornadas 
estabelecidas em leis específicas de regulamentação da profissão deverá observar o disposto no Anexo 
I desta Portaria. 

Art. 6º. Será concedido horário especial ao servidor técnico-administrativo estudante, sem prejuízo do 
exercício do cargo, apenas quando houver incompatibilidade com o horário escolar e mediante 
compensação (Art. 98, da Lei no 8.112/1990). 

Art. 7º. Será concedido horário especial ao servidor técnico-administrativo com deficiência, quando 
comprovada a necessidade por junta médica oficial, independentemente de compensação de horário 
(Art.98, §2o   da Lei no 8.112/1990, incluído pela Lei n° 9.527/1997). 

Art. 8º. As atividades da UFPB serão desenvolvidas nos turnos matutino, vespertino e noturno. 

Parágrafo único: O horário de funcionamento da UFPB será das 6h às 23h. 

CAPÍTULO III 

DOS CRITÉRIOS PARA CONCESSÃO DA JORNADA DE TRABALHO FLEXIBILIZADA 

Art. 9º. O Dirigente máximo da Universidade Federal da Paraíba poderá autorizar a concessão da jornada 
de trabalho com 6 (seis) horas diárias e carga horária de 30 (trinta) horas semanais, desde que atendidos 
os seguintes critérios: 

I - Interesse da administração; 

II - Regime de revezamento de turno ou de escala; 

III - Atividades ininterruptas de no mínimo 12 horas; 

IV - Atendimento preponderante ao público, mediante comprovação fática e jurídica de que o volume de 
atendimento será prioritariamente aos discentes e ao cidadão externo; 

V - Período noturno; 

VI - Mínimo de 02 (dois) servidores técnico-administrativos por serviço, atuando individualmente em 
turnos distintos, não podendo ser terceirizados ou estagiários. 

VII – Comprovação de que há ganho de eficiência com a mudança do regime (Art. 12, I) e que a 
flexibilização da jornada é vantajosa e atende ao interesse público. 

Parágrafo único. Deverão ser atendidos, cumulativamente, os critérios estabelecidos nos incisos I, II, 
III, IV, VI e VII ou nos incisos I, II, III, V, VI e VII. 

Art. 10. Não poderá ser concedida a flexibilização da jornada de trabalho nos seguintes casos: 

I - Serviços realizados por servidores técnico-administrativos ocupantes de cargos de direção - CD e 
função gratificada - FG. 

II - Serviços realizados por servidores técnico-administrativos ocupantes de cargos com jornadas 
estabelecidas em leis específicas de regulamentação da profissão. 
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III - Serviços realizados por servidores técnico-administrativos que executem, preponderantemente, as 
atividades regulares dos órgãos mencionados no parágrafo único do Art. 18 da Instrução Normativa n° 
02/2018, do Ministério do Planejamento. 

IV - Serviços realizados por servidores técnico-administrativos estudantes que já usufruem de horário 
especial. 

V – Serviços desenvolvidos por servidores portadores de necessidades especiais ou que tenham 
cônjuge, filho ou dependente com deficiência e que já gozem de jornada especial com base no §3º do 
Art. 98 da Lei nº 8.112/90 alterado pela Lei nº 13.370/2016. 

Parágrafo único: Entende-se por atividades regulares aquelas mencionadas nos atos normativos que 
deram origem a cada atividade mencionada no parágrafo único do Art. 18 da Instrução Normativa n° 
02/2018, do Ministério do planejamento. 

CAPÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS PARA CONCESSÃO DA JORNADA DE TRABALHO FLEXIBILIZADA 

Art. 11. A Sistemática para solicitação da jornada de trabalho flexibilizada deve obedecer o seguinte 

fluxo: 

 

Art. 12. O pedido para concessão da jornada de trabalho flexibilizada deverá ser encaminhado pelas 

respectivas chefias imediatas, por meio de processo administrativo eletrônico, à Direção de Centro/Pró-

Reitor/Gestor de órgão suplementar, que por sua vez enviará à Comissão de Jornada de Trabalho da 

UFPB, criada pela PROGEP, contendo: 

I. Estudo de viabilidade da adoção de jornada de trabalho reduzida, incluindo a comprovação de que o 

ganho de eficiência supera o custo da renúncia a duas horas de trabalho do servidor; 

II. Comprovação do atendimento cumulativo aos critérios previstos no Art. 9º; 

III. Detalhamento dos processos de trabalho/atividades laborais da unidade solicitante; 
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IV. Público usuário dos serviços; 

V. Proposta de escala de trabalho com os horários de funcionamento de cada setor, os nomes dos 

servidores técnico-administrativos e seus respectivos horários de trabalho; 

VI. Termo de responsabilidade assinado pelos servidores técnico-administrativos, com a concordância 

das atividades a serem desenvolvidas na unidade. 

Parágrafo único: O pedido de que trata o caput deste artigo poderá ser formalizado pelo conjunto dos 

servidores à chefia imediata, que deverá emitir parecer e dar seguimento ao processo. 

Art. 13. A Comissão de Jornada de Trabalho, após emissão de parecer, encaminhará o processo 
administrativo à autoridade máxima da UFPB, para decisão final. 

§ 1º Os processos deferidos serão formalizados por meio de portaria exarada pela Progep, assinada 
pela autoridade máxima e publicada em Boletim de Serviço, com posterior encaminhamento do 
processo à PROGEP, para cadastramento no sistema SIGRH. 

§ 2º Os processos indeferidos, por decisão administrativa da autoridade máxima, serão encaminhados 
aos respectivos chefes imediatos, para ciência de cada unidade de trabalho solicitante. 

Art. 14. Cabe pedido de reconsideração da decisão de indeferimento da concessão de jornada 
flexibilizada de trabalho em cada uma das etapas, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da ciência 
do servidor, observando-se a sistemática do pedido inicial. 

Parágrafo único: Em cada uma das etapas, os eventuais recursos só serão processados e julgados se 
houver efetiva demonstração do direito violado ou ameaçado de violação. 

Art. 15. Cabe recurso, em cada uma das etapas, da decisão de indeferimento do pedido da concessão 
de jornada flexibilizada de trabalho, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da ciência  do servidor, 
nos moldes do fluxograma do Art. 11 da presente Portaria. 

Parágrafo único: Da decisão de indeferimento da Reitor(a) cabe recurso ao CONSUNI  relativo apenas à 
legalidade do procedimento de pedido da concessão de jornada flexibilizada de trabalho, nos termos 
do Regimento Geral da UFPB. 

 

CAPÍTULO V 

DOS PROCEDIMENTOS PARA MANUTENÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO FLEXIBILIZADA 

Art. 16. A autorização da jornada de trabalho flexibilizada poderá ser suspensa nos casos em que a 
necessidade do serviço assim o exigir. 

Parágrafo único: Sempre que se fizer necessário, conforme interesse da Administração e desde que 
justificado, o servidor poderá ser previamente, salvo emergência, com antecedência mínima de 72 
(setenta e duas) horas, convocado a realizar 8 (oito) horas diárias, respeitando-se o intervalo para 
alimentação e descanso, sem direito à compensação posterior da carga horária ou recebimento de hora 
extra. 
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Art. 17. A autorização da jornada de trabalho flexibilizada não gera direito adquirido, podendo ser 
revogada a qualquer momento, caso não estejam sendo atendidos os critérios que justificaram a sua 
concessão. 

Art. 18. Anualmente, a chefia imediata da unidade de trabalho, com jornada flexibilizada, deverá enviar 
à Comissão de Jornada de Trabalho um relatório confirmando o cumprimento dos critérios 
apresentados no processo de concessão. 

Parágrafo único: De ofício ou por provocação, a Comissão de Jornada de Trabalho poderá, 
periodicamente, realizar avaliações nas unidades de trabalho, com jornada flexibilizada, a fim de 
confirmar a manutenção do atendimento cumulativo dos critérios de concessão. 

Art. 19. A chefia imediata da unidade de trabalho que tiver autorizada a jornada de trabalho flexibilizada, 
deverá comunicar, a qualquer momento, ao gestor da sua unidade, as ocorrências que ensejarem a não 
permanência do atendimento cumulativo aos critérios de concessão, para que o mesmo tome as 
providências cabíveis junto à Comissão de Jornada de Trabalho. 

Parágrafo único. Sendo constatada, pela Comissão de Jornada de Trabalho, a não permanência do 
atendimento cumulativo dos critérios de concessão, a unidade de trabalho terá prazo de até 30 dias 
para ajuste da jornada de trabalho, a partir da notificação da Comissão. 

CAPÍTULO VI 

DO CONTROLE DA JORNADA DE TRABALHO 

Art. 20. Compete à chefia imediata providenciar a afixação da escala nominal dos servidores técnico-
administrativos, constando dias e horários de expediente em local visível no ambiente de trabalho. 

Art. 21. O cumprimento da carga horária mensal de trabalho a que está sujeito o servidor técnico-
administrativo em educação deverá ser acompanhado pela chefia imediata. 

Art. 22. O controle de frequência dos servidores técnico-administrativos em educação deverá ser 
registrado por meio de sistema Eletrônico de Controle de Frequência para fins de liquidação da folha 
de pagamento. 

§ 1º O registro de frequência é pessoal e intransferível, devendo ser realizado da seguinte forma: 

I - no início da jornada diária, na saída para intervalo, no retorno do intervalo para as refeições e ao 
término da jornada diária, para servidores técnico-administrativos com jornada de trabalho de 40 horas; 

II - no início e no término da jornada diária, para servidores técnico-administrativos com jornada de 
trabalho inferior a 40 horas semanais; 

III - no início da jornada diária, na saída para intervalo, no retorno do intervalo para as refeições e ao 
término da jornada diária, para servidores técnico-administrativos com jornada de trabalho em escala 
de 12 ou 24 horas ininterruptas com o devido registro das intrajornadas; 

§ 2º Nos casos de ausência do registro de frequência por problemas técnicos no equipamento ou 
prestação de serviços externos, o servidor deverá solicitar que sua chefia imediata justifique o horário 
não lançado, seguindo os procedimentos fixados nesta portaria normativa. 
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§ 3º Será admitida tolerância de até 15 (quinze) minutos por registro de entrada, no controle eletrônico 
de frequência. 

§ 4° O servidor submetido à jornada de trabalho de 8 (oito) horas diárias faz jus a intervalo para refeição, 
que não poderá ser inferior a 1 (uma) hora nem superior a 3 (três) horas. 

§ 5º Nas jornadas de regime de plantão ou escalas, de 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro) horas, estão 
incluídos intervalos para refeição, assim distribuídos: 

I - intervalo de 30 minutos a cada 06 horas de trabalho para servidores técnico-administrativos com 
jornada de 24 horas. 

II - intervalo de 1 hora para servidores técnico-administrativos com jornada de 12 horas de trabalho. 

§ 6º. Na hipótese de o servidor submetido à jornada de trabalho de 8 (oito) horas diárias exceder 7 (sete) 
horas de trabalho sem efetuar os registros referentes aos intervalos para alimentação, presumir-se-á 
que ele tenha usufruído 2 (duas) horas de intervalo para alimentação, as quais serão descontadas da 
jornada diária de trabalho. 

Art. 23. Serão dispensados do controle eletrônico de frequência os servidores técnico-administrativos, 
ocupantes dos Cargos de Direção níveis 2, 3 e 4; 

Art. 24. Os servidores designados para compor comissão de processo administrativo disciplinar, nos 
termos do Art. 152, parágrafo primeiro, da Lei n° 8.112/90, ficam dispensados do registro eletrônico de 
frequência. 

Art. 25. Será concedido horário especial ao servidor estudante cuja jornada de trabalho seja de 08 horas 
diárias, mediante compensação nos termos do Art. 98 da Lei 8.112/90. 

§ 1º Nos casos dos cursos de graduação ofertados pela UFPB, compatíveis com o desempenho das 
suas funções laborais, o servidor poderá ser dispensado do registro de frequência, de até 04 horas 
diárias, nos casos em que as atividades realizadas no curso coincidam com a jornada de trabalho, 
mediante comprovação. 

§ 2º Nos casos dos cursos de pós-graduação ofertados pela UFPB, compatíveis com o desempenho das 
suas funções laborais, o servidor poderá ser dispensado do registro de frequência nos horários em que 
o curso coincida com a jornada de trabalho. 

§ 3º Os procedimentos para concessão do horário especial ao servidor estudante serão regulamentados 
pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas - PROGEP. 

Art. 26. Será concedido horário especial ao servidor com deficiência, quando comprovada a 
necessidade por junta médica especial, independentemente de compensação de horário, nos termos 
do parágrafo segundo do Artigo 98, da Lei 8.112/90. (incluído pela Lei n° 9.527/1997). 

Parágrafo Único: As disposições constantes no caput são extensivas ao servidor que tenha cônjuge, 
filho ou dependente com deficiência, independente de compensação de horário na forma da legislação 
vigente. 
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Art. 27. Os servidores técnico-administrativos, cujas atividades sejam executadas fora da sede e em 
condições materiais que impeçam o registro diário do ponto eletrônico no sistema, preencherão 
semanalmente folha individual de frequência em que se comprove a assiduidade ao serviço. 

Parágrafo único. A chefia imediata, recebendo a folha individual de frequência, deve justificar, no 
sistema eletrônico, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente. 

Art. 28. Para fins de controle das horas trabalhadas, ficarão registrados os créditos e os débitos do 
cumprimento da carga horária mensal dos servidores, permitindo ajustes compensatórios da seguinte 
forma: 

§ 1º. Na hipótese de débito de horas de trabalho, ao final do mês, deverá o servidor compensá-lo até o 
último dia do mês subsequente ao do cômputo do débito, mediante prévia anuência da chefia imediata, 
sob pena de desconto da remuneração proporcional às horas não cumpridas. 

§ 2º. Na hipótese de crédito de horas de trabalho, ao final do mês, o servidor poderá usá-lo no período 
de até 3 (três) meses, mediante prévia anuência da chefia imediata. 

§ 3º. As faltas não justificadas não serão objeto de compensação de horas, acarretando a perda 
proporcional da remuneração. 

§ 4º. As horas excedentes de que trata este artigo não serão remuneradas como adicional de serviço 
extraordinário. 

I - As horas excedentes trabalhadas não poderão exceder: 

2 (duas) horas diárias; 

40 (quarenta) por mês; 

100 (cem) horas, no período de 12 meses. 

Art. 29. Serão consideradas ausências justificadas, sem prejuízo de remuneração do servidor e sem a 
necessidade de compensação de horário no mês subsequente, as ocorrências abaixo relacionadas: 

I - 08 (oito) dias consecutivos em caso de falecimento do cônjuge, ascendentes (pais), padrasto, 
madrasta, descendentes (filhos), enteados, irmão ou pessoa declarada como dependente, mediante 
apresentação da certidão de óbito; 

II - 08 (oito) dias consecutivos em virtude de casamento, mediante apresentação de certidão de 
casamento ao responsável pela unidade de trabalho; 

III - 05 (cinco) dias corridos, prorrogáveis por mais 15 (quinze) dias, para o servidor (homem) em virtude 
de nascimento ou adoção de filho, contados da data de nascimento, mediante apresentação da 
respectiva certidão; 

IV - O período comprovadamente necessário para alistamento ou recadastramento eleitoral, limitado, 
em qualquer caso, a 2 (dois) dias, mediante apresentação de declaração expedida pelo órgão; 

V - 01 (um) dia, em virtude de doação de sangue, mediante apresentação de atestado; 
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VI - Convocação para Júri, mediante apresentação de declaração expedida pelo órgão judiciário; 

VII - Quando, na qualidade de representante de entidade sindical, estiver participando de reunião oficial, 
convenção ou congresso, mediante apresentação de comprovação; 

VIII - Afastamento ocorrido em virtude de comparecimento do servidor, ou do acompanhamento de 
pessoa da família que conste do assentamento funcional, a consultas, exames e demais procedimentos 
em que não se exija licença para tratamento de saúde ou licença por motivo de doença em pessoa da 
família, mediante apresentação de atestado/declaração de comparecimento, ou de acompanhamento, 
desde que assinado por profissional competente; 

IX - Participação em curso ou oficina do plano de capacitação devidamente instituído, incluídas as 
atividades do programa de qualidade de vida, na condição de aluno, desde que haja anuência da chefia 
imediata; 

X- Servidor com deficiência ou que tenha cônjuge, companheiro, filho ou dependente com deficiência, 
quando comprovada a necessidade por junta médica oficial; 

XI - Convocação para prestar serviços à Justiça Eleitoral. 

XII - Em decorrência de calamidade pública ou força maior. 

Parágrafo único. Os comprovantes das ausências tratadas neste artigo deverão ser entregues ao chefe 
imediato para fins de registro da ocorrência na frequência no sistema eletrônico de controle de 
frequência. 

Art. 30. Ficam dispensadas de compensação, para fins de cumprimento da jornada diária, as ausências 
para comparecimento do servidor público, de seu dependente ou familiar, às consultas médicas, 
odontológicas e à realização de exames em estabelecimento de saúde. 

§ 1º As ausências previstas no caput deverão ser previamente acordadas com a chefia imediata e o 
atestado de comparecimento deverá ser apresentado até o dia útil subsequente. 

§ 2º O servidor público deverá agendar seus procedimentos clínicos, preferencialmente, nos horários 
que menos influenciem o cumprimento integral de sua jornada de trabalho. 

§ 3º Para a dispensa de compensação de que trata o caput, incluído o período de deslocamento, deverão 
ser observados os seguintes limites: 

I - 44 (quarenta e quatro) horas no ano, para os servidores públicos submetidos à jornada de trabalho 
de 8 (oito) horas diárias; 

II - 33 (trinta e três) horas no ano, para os servidores públicos submetidos à jornada de trabalho de 6 
(seis) horas diárias; e 

III - 22 (vinte e duas) horas no ano, para os servidores públicos submetidos à jornada de trabalho de 4 
(quatro) horas diárias. 

§ 4º As ausências de que trata o caput que superarem os limites estabelecidos no § 3º serão objeto de 
compensação. 
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Art. 31. Serão consideradas ausências justificadas sem prejuízo de remuneração do servidor e com a 
obrigatoriedade de compensação de horário até o último dia do mês subsequente as ocorrências abaixo 
relacionadas: 

I - Participação em atividades de capacitação, na condição de instrutor, com recebimento de gratificação 
de encargo de curso ou concurso, durante o horário de trabalho; 

II - Participação em atividade de supervisão ou de fiscalização de concurso público da instituição, com 
recebimento de gratificação de encargo de curso ou concurso, desde que devidamente designado, 
durante o horário de trabalho. 

III - Em decorrência de interesse particular do servidor, mediante anuência da chefia imediata. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 32. O descumprimento da jornada de trabalho em desacordo com os parâmetros legais e os 
normativos é considerado infração disciplinar, sujeitando o infrator às disposições do Título V da Lei 
nº 8.112/90. 

Art. 33. Os casos omissos serão deliberados pela Comissão de Jornada de Trabalho da PROGEP. 

Art. 34. Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 35. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

João Pessoa, 06 de junho de 2019. 

 

 

MARGARETH DE FÁTIMA FORMIGA MELO DINIZ 
REITORA 
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 ANEXO I 

CARGOS COM JORNADAS DE TRABALHO DIFERENCIADAS 

 

DENOMINAÇÃO DO CARGO JORNADA LEGISLAÇÃO 

Médico 20 horas Lei no 9.436/97, Art. 1o 

Médico de Saúde Pública 20 horas Lei no 9.436/97, Art. 1o 

Médico Veterinário 20 horas Lei no 9.436/97, Art. 1o 

 
Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional 

Máximo de 30 

horas 

 
Lei no 8.856/94, Art. 1o 

Odontólogo - código NS-909 ou LT-NS 909 

PCC/PGPE 

 
30 horas 

 
Dec. Lei no 2.140/84, arts. 5o e 6o 

Auxiliar em Assuntos Culturais (Especialista em 

Música) 

 
30 horas 

 
Lei no 3.857/60 

Técnico em Radiologia 24 horas Lei no 7.394/85, Art. 14 

Técnico de Laboratório (admitido até 16/2/76, 

optante pela jornada de trabalho de 30 horas) 

 
30 horas 

 
Dec. Lei no 1.445/76, Art. 16 

Laboratorista (admitido até 16/2/76, optante pela 

jornada de trabalho de 30 horas) 

 
30 horas 

 
Dec. Lei no 1.445/76, Art. 16 

Auxiliar de Laboratório (admitidos até 16/2/76, 

optante pela jornada de trabalho de 30 horas) 

 
30 horas 

 
Dec. Lei no 1.445/76, Art. 16 

Fonoaudiólogo 30 horas Lei no 7.626/87, Art. 2o 

Profissão de Radialista (Autoria e Locução) 5 horas diárias Lei no 6.615/78, Art. 18, inciso II 

Profissão de Radialista (Produção e Técnica) 6 horas diárias Lei no 6.615/78, Art. 18, inciso II 

Profissão de Radialista (Cenografia e 

Caracterização) 

 
7 horas diárias 

 
Lei no 6.615/78, Art. 18, inciso III 

Músicos Profissionais 5 horas diárias Lei no 3.857/60, observados os arts. 41 a 48 

Magistério 20 ou 40 horas Lei no 7.596/87 

Técnico em Comunicação Social (Área de 

Jornalismo - Especialidade em Redação, 

Revisão e Reportagem) 

 

 

25 horas 

 

 

Dec-Lei no 972/69, Art. 9o 

Jornalista 25 horas Dec-Lei no 972/69, Art. 9o 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


